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: Disp3e sobre a obrigatoriedade, por

,	 parte das empresas mineradoras ins-
taladas no Município de São Paulo
de promover a conservação e recupe-
ração do meio ambiente dos terrenos
de sua propriedade.

...... ........'PR.iIDNTE
A CAMÃWMUNICIPAt-DE SÃO PAULO decreta:

Art.1 2 - Ficam as empresas mineradoras instaladas no Mu

nicipio de São Paulo obrigadas .a conservar o meio ambiente dos

terrenos de sua propriedade que não estejam submetidos à explo-

ração economica, bem como recuperar o meio ambiente dos terre -

nos de sua propriedade que já não estejam mais sujeitos à essa

exploração.

Art.2 2 - A conservação e a recuperação do meio ambiente

referidas no artigo anterior deverão obedecer às normas gerais

de direito ambiental, assim . como às normas que forem estabeleci

das regimentalmente.

Art.3 2 - As empresas mineradoras serão notificadas pelo

Poder Público Municipal da obrigatoriedade da execução das obras

de conservação e recuperação do meio ambiente previstas no arti

go 12.

Parágrafo 1 2 - A notificação prevista no "caput" »deste

artigo deverá indicar um prazo máximo de 60 (sessenta) dias pa-

ra a conclusão das obras previstas no artigo 1), e deverá cons-

tar. da notificação a quantificação da parcela do terreno que en

contrar-se em desacordo com as normas especificadas no artigo 22.



Parágrafo 2 2 - O prazo para conclusão das obras previs

tas no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por mais 90(no

venta) dias, a pedido do interessado, prorrogação esta que po-

derá ser concedida desde que tenham sido iniciadas as obras de

conservação e recuperação do meio ambiente.

Parágrafo 3 2 - O não cumprimento do disposto no artigo

1 2 sujeitara o infrator ao pagamento de multa equivalente a

10 (dez) UFS's (unidades fiscais do município) para cada 100m2

(cem metros quadrados) de área quantificada pela notificação

aplicável a cada 30 (trinta) dias.

Parágrafo 4 2 - Poderá a Administração Municipal cassar

a autorização de funcionamento da empresa mineradora que .:não

atender ao disposto nesta lei, tendo sido notificado '..por 2

(duas) vezes.

Parágrafo 5 2 - No caso do não cumprimento do .disposto

nesta lei, deverá a Administração Municipal notificar o Minis-

trio Público Estadual, dando conta da agressão ao meio ambien

te, para que sejam tomadas as medidas cabíveis.

Art.4 2 - A presente lei será regulamentada pelo Execu-

tivo 30 (trinta) dias apos sua publicação.

Art.5 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu -

blicação.

Sala das SessOes,

Armenfidt -Passoni

Vereador
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa a fazer com que se

torne obrigatOria a conservação e recuperação do meio ambien-

te circunscrito ao terreno das instalaçOes de empresas minera

doras no Município de São Paulo.

É inescusável a importância da presente medida.

Com ela, as condiçOes de vida-..das pessoas que habitam em tor-

no dessas instalaçOes melhorarão consideravelmente, pois a co

bertura vegetal tanto contribuirá para purificação do ar nes-

sas regies como evitará o lançamento de pedras e outros mate

riais para alem dos limites das mineradoras.

Podem os nobres pares estarem certos de que

coma aprovação deste projeto de lei, estarão __,..beneficiando

não apenas a população de nossa Cidade, mas tambem ,-_estarão

dando um exemplo de como combater uma devastação ainda umaior

do meio ambiente, cuja proteção e cio interesse de toda a huma

nidade. Ademais, estarão demonstrando como combinar a prote -

ção do meio ambiente com o desenvolvimento economico e social.
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PARECER N2 17 21/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA. SOBRE O PROJETO DE LEI 633/91

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

Armelindo Passoni, visa obrigar ,as empresas mineradoras

instaladas no Município "a conservar o meio ambiente dos

terrenos de sua propriedade que não estejam ' submetidos à

.exp loração econOmica, bem como recuperar o meio ambiente

dos terrenos de sua propriedade que já não estejam mais su-

jeitos a essa exploração."

A proposta insere—se no âmbito do Poder de

Polícia Administrativa do Município, e ampara —se nos arts.

13, I, II e XIV; 70, VIII, e parágrafo único; 160, I, II,

III, IV, e 182, II, todos da Lei Orgânica Municipal.

Pela legalidade.

J9111

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, emog '31 W9 •
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AO NOBR£ VEREADOR

PARA RELATAR.

Saia da Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente.
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Sala de Comisso de Po
Meio Ambiente, em 16" de dezembro

1-‘

ltica U
e 1991.

na, Metropolitana e

1 8 g 8PARECER—	/91 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI 633/91.

Visa o presente PL 633/91, de autoria do nobre Vereador
Armelindo Passoni, dispor sobre a obrigatoriedade, por parte das

. empresas mineradoras instaladas no município de São Paulo, de pro-
mover a conservação e recuperação do meio ambiente dos terrenos de
sua propriedade que não estejam submetidos à exploração econgmica.

Para a realização do estabelecido nesta propositura, as
empresas deverão obedecer às normas gerais de direito ambiental,
bem como as que forem estabelecidas regimentalmente.

O poder público municipal deverá notificar as empresas
mineradoras, no sentido da obrigatoriedade da execução das obras,
que disporão de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a con-
clusão das obras; prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias se ne-
cessário.

Haverá penalidades ao não cumprimento da propositura;
sendo desde 10 (dez) Unis até a cassação da autorização de funcio-
namento da empresa mineradora (apOs 2 vezes notificada).

Busca-se com a propositura, melhorar as condiç g es de vi-
da das pessoas que habitam em torno dessas instalaçàes, bem como
procurar combater a devastação do meio ambiente.

Esta Comissão, analisando a propositura, julgou-a de in-
teresse público, concordando com a mesma:
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CAMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

SEGUE, Juntado nesta data	 ..i:ricado sob

folha n.o  d9  /_22/ 2- / 9 e) 	
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Proc. n2

•

Senhora Secretária,

Tendo em vista a eleição da nova composição desta

Comissão e o exíguo tempo para elaboração de relatório sobre

a matéria, fica prorrogado o prazo nos termos do artigo 63 do

Regimento Interno.

LUIZ CARLOS MORAES MOURA

Presidente da Comissão de Administração Pública.
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0143/92
22 De COMISSO DE ADM/N/S7RACW PÚBLICA SO-

bOit-D-PROJETO DE LEI NV 633/91.

De autoria do nobre Vereador Armelindo Passoni, o

projeto pretende tornar obrigatória a conservação e recupera-

ção do meio-ambiente circunscrito ao terreno das instalações

de empresas mineradoras no Município de São Paulo.

A proposta procura melhorar as condiçOes de vida

das pessoas que habitam regiões próximas à quelas instalações.

Ao mesmo tempo, o projeto tem o mérito de dotar a

Administração Pública de meios legais para exigir dos respon-

sáveis a conservação e recuperação do ambiente degradado pe-

las empresas mineradoras, inclusive com a cassação da autori-

zação de funcionamento e notificação do Ministério Público

Estadual.

O projeto contribui, inegavelmente, para equipar o

Executivo Municipal para melhor desempenho de suas ativida-

des.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em ..1.3

fevereiro de 1992.	 A
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PARECER
0280/92 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONOMICA SOBRE O PRO-

Presidente -

Relatar

G.

de 1992.

JETO DE LEI Ng 633/91

Visa o Projeto de Lei ora em pauta, de autoria do nobre

Vereador Armelindo Passoni, obrigar as empresas mineradoras insta-

ladas no Município de São Paulo a, obedecendo às normas gerais do

Direito Ambiental, conservar o meio ambiente dos terrenos 'de sua

propriedade, tanto dos que se encontram sob exploração econômica

como aqueles que não estão mais sujeitos a esta exploração.

Segundo a justificativa, a propositura traria vantagens

para a população circunvizinha a estas instalações, visto que a

cobertura vegetal purificaria o ar e evitaria o lançamento de pe-

dras e outros materiais para fora dos limites das empresas minera-

doras.

No tocante à competencia desta Comissão, observamos que

a iniciativa alia a preservação ambiental ao desenvolvimento eco-

nômico e social da comunidade.

Favorável, pois, o nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividade EcOnomiça„...~15' de março
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PARECER
0358/92 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

•

BRE O PROJETO DE LEI N2 633/9i

O preuente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Armelindo Passoni, visa dispor sobre a obrigatoriedade, por parte

das empresas mineradoras instaladas no Município de São Paulo, de

promover a conservação e recuperação do meio ambiente das terrenos

de sua propriedade.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura, porquanto as despesas para sua execução serão suportadas por

taxa específica existente.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30 de março

de 1992.
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: 3 3 do processo n2	de 19  elf(

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

C,  01 , 	,

Papel para Informação, rubricado corpo folha n2.

Ao D.T.-94 Senhora Chefe:

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02,

de 26/04/91(Regimento Interno).

06/01/93.

LUIZ AP,.,,..S‘fii\-

Tátnico

A.I.m.

CARVAltIO

aut•- 4

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEU() 'TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cf

Arquivo em

O Func.'
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